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Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 

Dotar os alunos dos conhecimentos teóricos e práticos de Justiça Constitucional que lhes permita lidar 
com as questões jurídico-constitucionais relevantes para o exercício da atividade forense.  
 
Em especial, o presente programa destaca o tema da Justiça Constitucional de Emergência, atenta a 
atualidade e a necessidade de um estudo mais aprofundado do modelo português dos poderes de 
emergência e, em especial, da resposta que a justiça constitucional tem dado, em especial, no que se 
refere à pandemia causada pelo Covid-19.   

 
Conteúdos programáticos 

 
1. O Sistema Português de fiscalização da constitucionalidade 

1.1. O Sistema de atos normativos  
1.2. Os Processos de Fiscalização Abstrata da Constitucionalidade 
1.3. Os Processos de Fiscalização Concreta da Constitucionalidade 
1.4. A Fiscalização Concreta das Omissões lesivas de direitos fundamentais: as normas 

“ad casum” constitucionalmente devidas 
 

2. Justiça Constitucional de Emergência 
2.1. Paradigmas teóricos de poderes de emergência 
2.2. O modelo português de poderes de emergência 

2.2.1. A governamentalização dos poderes de emergência e o eclipse 
parlamentar 

2.2.2. Os limites constitucionais de uma lei de emergência sanitária 
2.3. O controlo de constitucionalidade em tempos de emergência 

2.3.1. A desadequação do controlo abstracto de constitucionalidade 
2.3.2. As deficiências do controlo concreto da constitucionalidade e o 

acesso à justiça constitucional de emergência 
2.3.3. O Habeas Corpus 



 

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal  
Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

2.3.4. Análise de jurisprudência 
 

3. Impactos do Ciberespaço e das Novas Tecnologias em cenários de alta tensão 
constitucional 
3.1. O combate ao terrorismo e os limites funcionais do Direito Penal: o “Direito 
Constitucional do Inimigo” 
3.2. Regulação do Ciberespaço: Projeções do novo Paradigma Jurídico-Público 
Regulatório na Constituição de emergência 

3.3.1. Algoritmos e reguladores intermediários privados: as 
plataformas digitais 
3.3.2. Liberdade de Expressão e direito à informação no 
ciberespaço em cenários de emergência 

 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 

Os conteúdos programáticos desta Unidade Curricular estão em consonância com os seus objetivos 
pedagógicos, privilegiando uma abordagem teórico-prática da Justiça Constitucional. 

 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

Nesta Unidade Curricular serão utilizadas as seguintes metodologias de ensino e aprendizagem: 
 
1. Aulas teóricas: exposição teórico-problemática dos conteúdos programáticos, suscetíveis de 
estimular o espírito crítico dos discentes. 
2. Aulas práticas [discussão e resolução de casos práticos, análise de Acórdãos); 
 
A avaliação processar-se-á da seguinte forma: 

➢ Participação nas aulas, Apresentação Oral e Discussão na Aula de Jurisprudência pelos alunos – 
(15 por cento); 

➢ Realização de um Teste Final escrito no final do Semestre (35 por cento) 
➢ Exame Escrito (50 por cento); 

 

 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 

As metodologias de ensino delineadas estão em coerência com os objetivos de aprendizagem, atenta a 
relevância da dupla natureza teórico-prática das respetivas aulas, inclusive a discussão de artigos 
científicos, a análise de jurisprudência e a resolução de casos práticos. 
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